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EMENTA 

Cidadania e acesso à justiça no Brasil, direitos e garantias Constitucionais (CF 88). O Poder Judiciário, na 
organização e funcionamento. Função jurisdicional do Estado e a estrutura judiciária Estadual (instituições 
penais, juizados especiais, defensoria pública, vara, conselhos, etc.). A defesa dos direitos individuais, sociais e 
coletivos e a intervenção do Serviço Social: Atuação nas áreas civil e penal e nas diferentes instâncias: família, 
infância e juventude, criminal, trabalho, previdência, defesa do consumidor, etc. Principais métodos e 
instrumentos da prática: assistência e orientação sócio jurídica, perícia social, laudos, pareceres, conciliação, 
ações socioeducativas. Ressocialização de apenados e egressos do sistema penal em processo de liberdade 
condicional, cumprimento de penas alternativas em trabalhos comunitários, etc. 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 

 Propor uma reflexão crítica, fundamentada e contextualizada sobre o trabalho do Serviço Social na área 
sociojurídica 

  Apresentar a crítica marxista ao Direito e a criminologia crítica 

 Fornecer elementos teórico-históricos críticos sobre o trabalho do assistente social nas diferentes matérias de 
atuação: infância e adolescência, violência doméstica e familiar contra a mulher, saúde do trabalhador 
judiciário, famílias, órfãos e sucessões, sistema penal 

  Discutir produção de documentos na área sociojurídica 

 Abordar o trabalho do serviço social em outros equipamentos sociojurídicos 

  
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade I - FUNDAMENTOS PARA REFLETIR SOBRE A INTERFACE DO SERVIÇO SOCIAL COM O 
DIREITO 

1. Apresentar a crítica marxista ao Direito e seus fundamentos ontológicos; 
2. O debate sobre marxismo e direitos humanos; 
3. A Criminologia crítica: problematizando o direito penal; 
4. Refletir sobre a interface do Serviço Social com a esfera do Direito. 

 
Unidade II - O TRABALHO PROFISSIONAL NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO 

5. Produção crítica de documentos, instrumentos e técnicas e sigilo profissional 
6. Expor a diversidade de atribuições e competências profissionais:  infância e adolescência, violência 
doméstica e familiar contra a mulher, saúde do trabalhador, famílias, órfãos e sucessões, sistema penal 
7. Novas demandas profissionais no judiciário e implicações éticas. 
 

Unidade III - O TRABALHO PROFISSIONAL EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DA ÁREA SOCIOJURÍDICA 
8. As especificidades dos processos de trabalho em outras instituições da área sociojurídica: Ministério 

Público, Defensoria Púbica, Delegacias, CREAS, Instituições de Acolhimento, IASES  
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MÉTODOS DE ENSINO 

A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivas e dialogadas, haverá reflexões em Grupo e 
discussão/debates de textos, sendo indispensável a leitura prévia da bibliografia indicada. Como recursos 
didáticos utilizaremos: textos indicados na bibliografia, material audiovisual, rodas de conversa com exposições 
de profissionais da área e seminários a serem preparado pelos próprios alunos.  
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Como avaliação será considerada um estudo dirigido (peso 02) e apresentação de seminário em grupo sobre a atuação 
do(a) assistente social nos diferentes espaços sociojurídicos (peso 08), dividindo-se entre: Ministério Público, Defensoria, 
CREAS, Instituições de Acolhimento, Delegacias e IASES. 
O seminário será acompanhado por trabalho escrito, cujos critérios avaliativos serão: 1) Observância à ABNT; 2) Utilização 
da bibliografia indicada na disciplina 3) Clareza e coerência textual. Além disso, os alunos serão avaliados a partir da 
realização de atividades, participação nos debates e discussão sobre os textos, podendo alcançar até um ponto extra. 
      

 


